
PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS Nº 0001939-31.2017.815.0000
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Cícero de Lima e Souza
IMPETRADO: Juízo de Direito da 1ª Vara Comarca de Sapé
PACIENTE: Cláudia Primo de Moraes

HABEAS  CORPUS.  ESTELIONATO,  RECEPTAÇÃO,
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA,  FALSIFICAÇÃO  DE
DOCUMENTO  PÚBLICO  E  USO  DE  DOCUMENTO
FALSO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGADO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  POR  EXCESSO  DE
PRAZO. AÇÃO PENAL QUE ENVOLVE CINCO RÉUS E
A  NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DE  CARTA
PRECATÓRIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO VERIFICADO. ORDEM DENEGADA.

-  O  lapso  de  tempo  decorrido  desde  a  prisão  da  paciente,
isoladamente,  não se presta,  por ora,  a inviabilizar  a custódia
cautelar,  porque  esta  se  sustenta  em  dados  que  continuam
refletindo a atualidade,  porquanto se trata  de Ação Penal  que
envolve pluralidade de indiciados e necessitou da expedição de
carta  precatória,  o  que  demanda  tempo,  além  de  apurada
condução da ação e exame das provas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do
relator, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus  com  pleito  liminar impetrado  em
favor de Cláudia Primo de Moraes, apontando como autoridade coatora o Juízo da 1ª
Vara da Comarca de Sapé.

Alega o impetrante, em suma, que a paciente teve a sua prisão
preventiva  decretada  nos  autos  da  Ação  Penal  nº  0000370-09.2017.815.0351,
encontrando-se tolhida de sua liberdade desde 28 de março de 2017, sem que finda
a instrução criminal, o que configura excesso de prazo na formação da culpa.



Pleiteia,  liminarmente  e  no  mérito,  a  revogação  da  prisão
preventiva  e  consequente  expedição  de  Alvará  de  Soltura  em  favor  da  paciente,
mediante a aplicação de medidas cautelares.

Informações  prestadas pela  autoridade  apontada como coatora
(fls. 27/28).

O pedido liminar restou indeferido (fls. 38/39).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  do  insigne
Procurador,  Joaci  Juvino  da  Costa  Silva,  pugnou  pela  denegação  da  ordem (fls.
41/45).

É o relatório. 

VOTO:

Cuida-se  de  Habeas  Corpus impetrado  em favor  de  Cláudia
Primo de Moraes, que teve a sua prisão preventiva decretada nos autos da Ação Penal
nº 0000370-09.2017.815.0351, onde se apura a responsabilidade criminal da paciente,
além de  outros  quatro  denunciados,  pela  prática,  em tese,  dos  crimes  previstos  nos
artigos  171,  180,  288,  297 e  304,  todos  do  Código  Penal,  c/c  o  art.  14  da  Lei  nº
10.826/2003.

Aduz  o  impetrante,  em  suma,  haver excesso  de  prazo  na
formação da culpa.

Com efeito, conforme consta das informações trazidas aos autos,
a paciente foi presa em flagrante no dia 28 de março de 2017 e, durante a realização da
audiência de custódia, teve convertida a prisão em preventiva. A seguir, no dia 24 de
abril de 2017, foi denunciada, juntamente a outros 04 (quatro) indiciados e, durante
a  audiência  de  instrução e  julgamento  ocorrida  no dia  19  de  dezembro  de  2017,  o
Ministério  Público insistiu  na inquirição  de testemunha,  tendo sido deprecada a  sua
oitiva, não se realizando o interrogatório dos réus.

De acordo com a exordial acusatória, os denunciados obtiveram
vantagem ilícita com prejuízo alheio, utilizando-se de documentos falsificados, além de
produtos de crime em proveito próprio e, durante o flagrante,  foram encontrados no
veículo  em que se encontravam a paciente  e  outros  dois  dos  denunciados,  01 (um)
revólver calibre 38, da marca Smith & Wesson, n. 1J11709, com 08 (oito) munições
intactas, 01 (uma) pistola calibre 6.35, marca Beretta, modelo 950-B, n. M60120, ambos
sem registro  ou  permissão  de  uso.  Ainda,  conforme  a  denúncia,  os  réus,  mediante
acesso a sistemas bancários, teriam realizado levantamento de inúmeros dados pessoais
de  clientes  de  diversas  agências  e  emitido  documentos  falsos  para  a  aquisição  de
diversos  bens  (eletrodomésticos,  aparelhos  de  informática  e  de  telefonia,  além  de
veículos)  e  empréstimos  nos  nomes  das  vítimas,  que só teriam descoberto  a  fraude
quando se depararam com descontos de proventos ou negativações do CPF junto aos
órgãos de proteção ao crédito, estimando-se que as fraudes tenham causado um prejuízo
de pelo menos 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Assim, por entender provada a materialidade, além de identificar
indícios suficientes de autoria, o magistrado de piso decidiu pela prisão preventiva da



ora paciente para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e para
assegurar a aplicação da lei penal.

No tocante ao aludido excesso de prazo, é cediço que os prazos
para a finalização dos atos processuais não são peremptórios, podendo ser flexibilizados
diante das peculiaridades do caso concreto, dentro dos limites da razoabilidade.

Na espécie, como se trata de uma Ação Penal que envolve 05
(cinco)  denunciados e  exigiu  a  expedição  de  Carta  Precatória  para  a  oitiva  de
testemunha, fatores estes que demandam tempo, além de apurada condução da ação e
exame das  provas,  considero  que  o lapso de  tempo decorrido  desde  a  prisão da
paciente, isoladamente, não se presta a inviabilizar a custódia cautelar, mormente
quando as informações do magistrado de piso dão conta de que a Ação Penal está em
fase de realização da audiência de Instrução e Julgamento,  seguindo, portanto, o seu
regular processamento.

De forma que não vislumbro, in casu, abuso ou excesso de prazo
injustificável na condução da instrução penal, notadamente porque ausente qualquer
indício de desídia do magistrado na condução do feito.

Neste mesmo sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
ALEGAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL
INIDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  PERICULOSIDADE
DO AGENTE. REINCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO.
NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
prisão  preventiva,  nos  termos  do  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.
2. Na hipótese, a prisão preventiva foi adequadamente motivada com base em
elementos  concretos  extraídos  dos  autos,  restando  demonstrada  a  elevada
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que o
recorrente integra organização criminosa.
3. Condições favoráveis do agente, ainda que comprovadas, não têm, por si
só,  o  condão  de  revogar  a  prisão  cautelar  se  há,  nos  autos,  elementos
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
4. Esta Corte há muito sedimentou o entendimento de que a alegação de
excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa  deve  ser  analisada  à  luz  do
princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos
processuais  não  decorre  da  simples  soma  aritmética.  Para  ser
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora
ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em
que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação
antecipada.
5. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois não
se verifica qualquer desídia do magistrado na condução do processo em
questão,  que  tem  tido  regular  tramitação,  inclusive  com  audiência
designada para o dia 23/1/2018. 6. Eventual demora para a conclusão do
feito  encontra-se  justificada  em  razão  das  peculiaridades  do  caso
concreto.
7. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (STJ, RHC 90812 / BA,
Quinta Turma, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe 19/12/2017). Grifei.



Por  último,  ressalto  que é  pacífico  na  doutrina  e  na
jurisprudência o entendimento segundo o qual, possíveis condições pessoais favoráveis
ostentadas  pelo paciente  não obstam a segregação provisória,  nem podem servir  de
atalho para a obtenção automática de benefícios.

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM impetrada, em harmonia
com o parecer ministerial.

Esta decisão serve como ofício de notificação.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William de Oliveira (Juiz
de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausente
justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 06 de março de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador  - Relator


